História A
As transformações das primeiras décadas do século XX

As primeiras décadas do século XX foram marcadas pela emergência de um novo equilíbrio à escala global, pelas dificuldades do pós-guerra e pela implantação do marxismo-leninismo na Rússia, o que contribuiu para a regressão do demoliberalismo durante os anos 20 e 30. Simultaneamente, assistiu-se a importantes alterações nos comportamentos e na cultura, rompendo-se com concepções clássicas ou positivistas.
Um novo equilíbrio global

A I Guerra Mundial fez emergir um novo equilíbrio geopolítico caracterizado pela ascensão dos EUA e pelo declínio da Europa. Simultaneamente, a amarga experiência da guerra suscitou o desejo dos países regularem os seus diferendos com recurso à diplomacia, o que levou à criação da Sociedade das Nações.

A geografia política após a I Guerra Mundial; a Sociedade das Nações

Desde 1815 o Congresso de Viena havia estabelecido um novo equilíbrio europeu baseado na eventualidade de as nações rivalizarem entre si, mas respeitando um conjunto de princípios comuns. A I Guerra Mundial rompeu este equilíbrio, começando com uma resposta desproporcionada da Áustria-Hungria ao atentado contra o arquiduque Francisco Fernando e terminando com vastas regiões da Europa arrasadas economicamente, cerca de 10 milhões de vidas ceifadas, alguns milhões de estropiados e as fronteiras desaparecidas sob a fúria dos exércitos.

Com base numa proposta do presidente Wilson constituída por 14 pontos, a Conferência de Paz e o Tratado de Versalhes (1919) introduziram um conjunto de importantes alterações na geopolítica europeia e mundial. Os impérios centrais (alemão, austro-húngaro e otomano) foram desmembrados. A Alemanha cedeu a Alsácia-Lorena à França, a Posnânia e a Alta Silésia à Polónia. O Império Austro-Húngaro deu lugar à Áustria, Hungria e Checoslováquia, perdendo também territórios para a Itália, Roménia e Jugoslávia, entretanto independente. O Império Otomano desmembrou-se em Turquia, Iraque, Síria, Líbano, Palestina e Transjordânia. A Rússia, que assinara em Brest-Litovsk (1918) um tratado com a Alemanha, retirando-se da guerra, perdeu a parte ocidental para a Polónia, a Bessarábia para a Roménia e as 3 repúblicas do Báltico (Letónia, Estónia e Lituânia), que se tornaram independentes.
A Alemanha, considerada a principal responsável pela guerra, sofreu pesadas consequências:

· Pagou pesadas indemnizações de guerra

· Viu a Renânia ser ocupada militarmente
· Foi desmilitarizada

· Entregou 90% da frota mercante

· Foi desapossada das suas colónias africanas

Além destas alterações, foi aprovada a 14ª proposta do presidente Wilson no sentido de criar uma nova organização internacional – a Sociedade das Nações. Esta decisão exprimia um desejo antigo da comunidade internacional no sentido de estabelecer uma instituição supranacional capaz de regular as relações entre estados, segundo 2 princípios:

· Dever de a organização intervir nos conflitos entre estados
· Os estados, em caso de disputa, submetem o diferendo à arbitragem da Sociedade

Os seus objectivos eram impedir o recurso à guerra, garantir a cooperação pacífica entre os estados e assegurar o primado do direito internacional.

A intervenção da Sociedade nas disputas entre estados previa sanções económicas e militares contra o estado agressor, ficando ao critério deste a decisão de acatamento da sanção. As decisões tinham de recolher a unanimidade de todos os membros.

A difícil recuperação económica da Europa e a dependência em relação aos EUA
Com o final da guerra, à Europa colocou-se o problema da reconversão da sua economia. Na realidade, a guerra, além da hecatombe humana, tinha provocado devastações nos campos e nas fábricas e fizera orientar o aparelho produtivo predominantemente para a economia de guerra. Era necessário reorientar a actividade económica para a produção de alimentos, a reinstalação das indústrias ou a aquisição de maquinaria. De momento, estas necessidades foram satisfeitas com recurso a importações maciças dos EUA, tendo a reconversão económica sido suportada também com base em empréstimos americanos.

Estes factores contribuíram para desequilibrar as balanças de pagamento dos países europeus. A solução encontrada para este desequilíbrio consistiu na desvinculação das moedas europeias em relação ao padrão-ouro de modo a possibilitar a emissão do papel-moeda necessário ao pagamento das importações ou das indemnizações de guerra. 

Em consequência, a inflação disparou para valores nunca antes verificados, facto que teve profundas repercussões políticas e sociais. Só em 1925, com base em investimentos americanos, a economia europeia começou a apresentar sinais de recuperação, auxiliada pela contenção na emissão de papel-moeda, depois de, novamente, se ter acordado o regresso ao padrão-ouro, permitindo então reequilibrar as balanças de pagamentos.
A difícil recuperação económica da Europa estimulou a ascensão dos EUA. Afastados do teatro de operações no decurso da guerra, os americanos continuaram a exportar bens, serviços e capitais para a Europa, o que contribuiu para a forte entrada de moeda e para uma balança comercial largamente positiva.

A saúde da economia americana, além do crescimento das exportações, residiu ainda no forte incremento da procura interna propiciada, em simultâneo, pela elevação dos salários e pela descida dos preços. Esta última resultou do desenvolvimento dos princípios tayloristas da racionalização do trabalho, efectuado por Henry Ford. Ford introduziu a linha de montagem na fábrica de acordo com os princípios tayloristas: o trabalho dividido em operações simples, a progressão do produto era contínua e sequencial, o ritmo fixado pela velocidade do tapete rolante que levava o trabalho ao operário, em vez de ser este a procurá-lo. Estas inovações traduziram-se no abaixamento do tempo de produção do carro e na redução do seu preço, tornando-o um produto de consumo cada vez mais acessível.

A implantação do marxismo-leninismo na Rússia: a construção do modelo soviético
NOTA: Ao longo do século XX, reagindo contra os pilares do liberalismo e do capitalismo (propriedade privada dos meios de produção e livre concorrência), surgiu um movimento ideológico que preconizava uma sociedade mais justa e livre (socialismo). Os seus primeiros defensores foram apelidados de utópicos, na medida em que as suas propostas assentaram em reflexões pessoais, humanistas e bem intencionadas quanto às soluções para ultrapassar as condições em que o operariado das sociedades industrializadas vivia no século XIX. Estas propostas preconizavam uma vida pacífica para a solução dos problemas, a união entre todos os trabalhadores e entre estes e os patrões, tendo-se revelado geralmente um fracasso quando os seus autores (Owen e Fourier) as tentaram concretizar.

Porém, a publicação, em 1848, do Manifesto do Partido Comunista, por Karl Marx e Friedrich Engels, redefiniu os pressupostos do socialismo, conferindo clareza e objectividade aos meios e às formas de luta da classe operária. O Manifesto apelava à formação de partidos operários para que tomassem o poder, suprimissem a propriedade privada dos meios de produção e estabelecessem uma sociedade sem classes – o comunismo. 
Nos princípios do século XX, vivia-se na Rússia uma situação de profundo mal-estar, provocada pelo atraso social e económico de um país submetido ao regime autocrático do czar Nicolau II. Predominava uma aristocracia fundiária que esmagava um campesinato ansioso pela partilha das terras; o operariado, em número crescente, encontrava-se em situação difícil; a burguesia, em ascensão, aspirava a reformas no regime.

A participação da Rússia na I Guerra Mundial agudizou esta situação, já que o esforço financeiro efectuado provocou o aumento dos preços e a carestia de vida, a baixa da produção agrícola e industrial e a descida dos salários. Na frente de batalha, as derrotas sofridas frente à Alemanha ajudaram à desmoralização do exército. No meio de uma crescente agitação social, em Fevereiro de 1917, na cidade de Petrogrado, uma manifestação popular reclamava melhorias no abastecimento de alimentos, foi reprimida pelas tropas do czar. A multidão tomou o Palácio do Governo, forçando o czar a abdicar.
A queda do czar introduziu na Rússia uma espécie de governo duplo. De um lado, o Governo Provisório, dominado por liberais, procurou legislar no sentido de criar um regime parlamentar (sufrágio universal, horário de 8 horas para o operariado, liberdades politicas), embora se tenha conservado fiel à aliança com franceses e ingleses e mantido a Rússia na guerra. Do outro, o Soviete dos Operários e Soldados de Petrogrado, dominado pelos bolcheviques, enveredava por uma dinâmica caracterizada pela discussão popular dos problemas, resolvendo-os de acordo com a vontade da maioria. Esta dinâmica espalhou-se, tendo sido criados sovietes por todo o império os quais, contestando as medidas tomadas pelo Governo Provisório, passaram a defender a saída imediata da Rússia da guerra, a distribuição de terra aos camponeses, a nacionalização dos meios de produção e o controlo das fábricas pelos operários. Estas propostas concretizavam a supremacia das ideias dos bolcheviques sobre as dos mencheviques no seio dos sovietes, em particular após o regresso de Lenine do seu exílio na Suíça. Desta forma, num clima de forte agitação nos campos e nas fábricas, com os governos provisórios a sucederem-se, incapazes de controlar a situação social e política, o Soviete de Petrogrado decidiu ocupar as instalações do Governo e tomar conta do poder (Outubro de 1917).
Legalizada a revolução pelo Congresso dos Sovietes, este designou um Conselho dos Comissários do Povo, presidido por Lenine. Durante este período, conhecido como democracia dos sovietes, decretou-se um conjunto de medidas para aplicar o programa bolchevique: o decreto sobre as nacionalidades concedeu a igualdade a todos os povos do império, originando a URSS; o decreto sobre a terra aboliu a propriedade privada e distribuiu a terra aos sovietes camponeses; o decreto sobre o controlo operário atribuiu ao operariado a gestão das empresas; e o decreto sobre a paz convidou os intervenientes na I Guerra Mundial a iniciarem conversações de paz, culminando com a assinatura do Tratado de Brest-Litovsk (1918) com a Alemanha, que significou a retirada da Rússia da guerra, apesar das pesadas perdas territoriais.
Este programa foi aplicado apesar da oposição interna protagonizada por antigos quadros e elites militares do czar ou por descontentes com a tomada do poder pelos bolcheviques (anarquistas, socialistas revolucionários, mencheviques), o que desencadeou a guerra civil até 1921. Esta guerra envolveu os “brancos”, apoiados pela França e pela Inglaterra, temerosas da expansão das ideias socialistas, e os “vermelhos”, defensores do regime recém-instalado. Neste contexto, com o objectivo de consolidar a revolução e o domínio do Partido Bolchevique, designado Partido Comunista a partir de 1918, adoptou-se o comunismo de guerra, que se traduziu no estabelecimento de um poder interno forte, centralizado, autoritário e apoiado em mecanismos repressivos. Por outro lado, contrariando as medidas tomadas no inicio da revolução, foi decretada a requisição forçada de toda a produção agrícola, posteriormente distribuída pelo Estado segundo critérios de justiça social, e a nacionalização de todas as indústrias, bancos e comércio externo.

Este modelo de Estado foi consagrado na Constituição de 1918, que instituiu a ditadura do proletariado, o sufrágio universal na eleição para os sovietes locais, a escolha no seio destes dos deputados das assembleias superiores, bem como o domínio do Estado pelo Partido Comunista, após a eliminação dos outros partidos, terminando com a democracia dos sovietes e criando as bases do centralismo democrático.

As medidas incluídas no comunismo de guerra não resolveram os problemas económicos e sociais, visto que a produção agrícola e industrial continuava em queda, a fome persistia, as cidades e os campos estavam abandonados. Para fazer face a esta situação, a partir de 1921, foram tentadas outras soluções, conhecidas como a Nova Política Económica (NEP), através das quais se procurou aumentar a produção, com recurso temporário à coexistência entre um sector privado, beneficiando de liberdade de concorrência, e um sector nacionalizado, bem como à autorização de técnicos e capitais estrangeiros. Neste sentido, a requisição forçada de toda a produção agrícola foi substituída pelo pagamento de um imposto pelos camponeses, que podiam vender o remanescente, e foram desnacionalizadas as empresas com menos de 20 operários. Se a recuperação económica foi um facto, estas medidas motivaram, em contrapartida, o aparecimento de uma classe média de intermediários (camponeses, comerciantes e industriais), o regresso do capitalismo e novos problemas económicos, que foram objecto de intervenção posterior.
A regressão do demoliberalismo

No princípio dos anos 20, a Europa atravessava um período difícil, na medida em que, para responder às necessidades financeiras, os governos procederam ao aumento da massa monetária em circulação, o que se traduziu na desvalorização da moeda e na consequente subida de preços. Por um lado, acentuava-se o endividamento da Europa decorrente da realização de empréstimos junto dos EUA. Mesmo neste país, após um ano de boas perspectivas económicas de 1919, seguiu-se uma crise violenta em 1920-21. A diminuição dos empréstimos a países europeus e a redução da procura interna provocaram a diminuição dos preços, a acumulação de stocks, a baixa da produção, a abertura de falências, o desemprego e alguns conflitos sociais. Por outro lado, dada a crescente dependência da economia europeia face à americana, a redução do crédito implicou que a Europa tivesse deixado simplesmente de poder comprar.
Face ao aumento da conflitualidade social (ocupação de fábricas e de terras, greves em diversos sectores), decorrente do aprofundamento da crise, associada às actividades do Komintern, órgão criado com o objectivo de coordenar a acção dos partidos comunistas que contribuiu para a propagação dos ideais da revolução bolchevista, instalou-se o temor no seio da burguesia e das classes médias. Estas, afectadas pela inflação, pela quebra do poder de compra e pela ameaça de proletarização, desejosas de estabilidade social e política, constituíram o alvo preferencial dos apelos da direita que, perante o espantalho do perigo comunista, preconizava o estabelecimento de soluções autoritárias.
Como consequência, em vários países da Europa (Inglaterra, França, Alemanha, Itália), e mesmo nos EUA, assistiu-se a uma reacção conservadora, nacionalista e autoritária que se concretizou pela viragem à direita por parte de muitos governos, na progressão dos movimentos racistas e nas limitações à imigração. Se o termo da I Guerra Mundial significara o relançamento das democracias parlamentares, no final dos anos 20 e 30 a democracia parecia em nítida regressão.
